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l. INTRODUÇÃO

No mundo inteiro os problemas das crianças deficientes
são, em parte, o resultado de séculos de ignorãncia,smpersti­
ção e medo. Nos países em desenvolvimento, estes problemas

estão combinados com as inevitãveis limitações que acompanham
a pobreza e o subdesenvolvimento.

A população não tem acesso a informações sobre as cau­
sas, prevenção e tratamento da deficiência infantil possuin­
do, no entanto, informações errõneas e cheias de crendiaässo­
bre o assunto. Isto ê real não apenas para pessoas de baixo
nível cultural como extensiva a todas as camadas da socüxhde.

Diariamente nascem crianças com deficiências físicas
ou mentais; outras crianças adquirem a deficiência durante o
parto ou no decorrer dos primeiros meses e anos de vida ou
depois, com mais idade.

A grande maioria das deficiências pode ser prevenida
ou identificada em tempo de se evitar um mal maior;rmuta5 de­
ficiências quando tratadas em tempo permitem o desenvolvimen­

to normal da criança e sua integração na família e na comuni­
dade. Em especial o deficiente em Audiocomunicação que foi o
enfoque deste trabalho e que se medidas de prevenção e/ou de
identificação forem tomadas precocemente terá todas as possi­
bilidades de vida normal e em perfeita integração.
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Por outro lado, quando não são tratadas, as deficiên­
cias tendem a piorar podendo levar também ao aparecimento de

problemas na mente da criança.

Para melhorar esta situação se faz necessário tempo,
mudanças de atitude e de comportamento humano, introdução de

novos conceitos nos projetos de prestação de serviços e a mo­
dificação das estratégias de desenvolvimento desses projetos
e programas e ainda a criação e implantação desses projetos e
programas em todas as comunidades.

1.7. JUSTIFICATIVA

Justifica-se esta pesquisa tendo em vista a necessida­
de de diagnosticar projetos e/ou programas de prevenção das
deficiências,,precisamente da deficiência em Audiocomunicação
aqui no Estado do Paranã. Com base em leituras do "Relatõrio

da Reabilitação Internacional ã Junta Executiva da UNICEF",
salientando a importância da Prevenção e Reabilitação da De­
ficiência Infantil visando a diminuição do número de casos.
Um alerta destinado a pais, educadores, comunidade e a prõ­
pria saúde.

A pesquisa irã ater-se especialmente â Deficiência em
Audiocomunicação por haver real interesse por parte do pes­
quisador nesta área.

Esta pesquisa trarã esclarecimentos e sugestões a toda
população sobre as causas mais comuns da Deficiência da Au­
diocomunicação, suas maneiras de prevenção e possíveis reabi­



litações.
Espera-se que com o conhecimento desses programas e

seu conteúdo a população possa se alertar realmente para
problema e conseguir meios para diminuir e ou minorar a inci

dência de casos de Deficiência em Audiocomunicação.

1.2. FORMULAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

Esta pesquisa respondeu ao seguinte:
- Que programas e ou projetos existem no Paranã vi

sando ã Prevenção da Deficiência em Audiocomunicação?

1.3. OBJETIVOS

Os objetivos da presente pesquisa se centraram em:

1.3.1. Familiarizar-se com um fenômeno, tendo novas

compreensões acerca do mesmo,surgindo então novos problemas

novas hipõteses (Sellfiz).

1.3.2. Diagnosticar Programas e ou Projetos de Preven

ção da Deficiência em Audiocomunicação no Estado do Paranã.

1.3.3. Esclarecer o tipo de trabalho que tais progra­
mas desenvolvem.

O
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1.4. vEr1~1çÃo DE TERMOS OU VARIÃUEIS

Uiagnãóiáco - segundo Aurélio Buarque de Hollanàafer­

reira, diz respeito a diagnose; conjunto de dados em que se
funda essa determinação; conhecimento ou determinação de uma

situação e suas interferências (adaptação).

Paognamaó - Escrito em que se dão os pormenores de um

plano; indicação geral de um sistema político ou do que hã de
estudar-se num curso (Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira).

Paojeto - Plano; desígnio; intento; empreendimento;
redação provisõria de lei; plano geral de edificação (Aurêlio
Buarque de Hollanda Ferreira).

Phevenção - Ato ou efeito de prevenir; premeditação;
disposição prêvia; opinião antecipada (Aurélio Buarque de
Hollanda Ferreira).

Pneuenção pn¿mãn¿a - Compreende o aprimoramento dos

projetos de serviços básicos para que incluam a assistência
ãs principais causas de impedimentos (O.M.S.).

De¿¿c¿ënc¿a - Qualquer restrição ou prevenção na exe­

cução de uma atividade, resultante de um impedimento, na for­
na ou dentro dos limites considerados como normais para o ser
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humano (O.M.S.).

De6¿c¿enc¿a em Aud¿ocomun¿caçã0 - Perda auditiva aci­

ma de 26 decibêis registrados em testes audiomêtricos, consi­
derando-se as freqüências de 500, 1.000 e 2.000 hertz da zona
da fala (Legislação Americana - DERDIC/PUCSP).

Iden£¿6¿cação - Determinação de identidade; reconhe­
cimento de uma coisa ou de um indivíduo como os prõprios (Au­

rêlio Buarque de Hollanda Ferreira).

Impedimento - Um dano psicolõgico, fisiolõgico ou a­
natõmico, permanente ou transitório, ou uma anormalidade de
estrutura ou função (O.M.S.).

Incapac¿dade - Uma deficiência que constitui uma des­
vantagem para uma determinada pessoa, porque limita ou impede

o desempenho de uma função que ê considerada normal dependen­

do da idade, sexo, fatores sociais e culturais, para aquela
pessoa (O.M.S.).



2. DEsENvoLv1MENTo

Capítulo I

2.1. DEFICIÊNCIA EM AUUIOCOMUNICAÇÃO

2.1.1. Deginiçõeó, ckaóóigicaçõeó, i¿poó de óuàdez.

Em estudos realizados no campo da deficiência em au­

diocomunicação constata-se a existência de toda uma gradação
de falhas no sentido da audição. De maneira precisa, consi­
dera-se deficiente em audiocomunicação,ou seja, deficiente
auditivo, toda pessoa que apresenta uma mêdia de perda audi­
tiva maior de 26 decibêis, ao se considerar as freqüências de
500, 1.000 e 2.000 hertz, segundo Legislação dos Estados Uni­
dos da América do Norte (DERDIC/PUCSP, 1979).

O deficiente auditivo ê um indivíduo normal, com de­
senvolvimento mental igual ao de qualquer pessoa, somente im­

possibilitado de falar, porque a fala se adquire atravês da
audição. Se porêm lhe for ensinado a fala por outros meios
ele ê capaz de se comunicar, se desenvolver e se integrar ã
sociedade.

É importante salientar que quanto mais cedo se iniciar
a educação do deficiente auditivo melhores serão as possibi­
lidades de reabilitação e integração do mesmo.
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A surdez consiste na perda maior ou menor da percepção
normal dos sons, verifica-se desta maneira a existência de
vários tipos de deficiência auditiva, de acordo com os dife­
rentes graus da perda de audição.

O grau e o tipo de perda de audição, assim como a ida­
de em que esta ocorre vão determinar importantes diferenças
em relação ao tipo de atendimento que o deficiente irã rece­
ber.

EWING e EWING (1954) separa os deficientes auditivos

em três graus:

19) não exigem aparelhos individuais de amplificação

nem educação especial;

29) adquirem, naturalmente, alguma habilidade para fa­
lar, mas necessitam de atendimento especial;

39) não adquirem nenhuma fala por meios naturais, até
entrarem na escola especial.

2.1.2. Cfiaóóifiicação da Sundez

Baseando-se no classificação do Bureau Internacional
D'Audio-Phonologie Biap, considera-se:

a) Poniadon de óundez Keue: o indivíduo que apresenta

perda auditiva situada até 40 decibéis.
Uma perda até 40 decibéis impede que a criança perceba

igualmente todos os fonemas da palavra. Além disso, a voz
fraca ou distante não é ouvida.

Em geral, essa criança é considerada como desatenta,
solicitando, freqüentemente, a repetição daquilo que lhe fa­
lam. Essa perda auditiva não impede ã aquisição normal da



8

linguagem, mas poderá ser a causa de algum problema articula­
tõrio ou dificuldade na leitura e ou escrita.

b) Poaiadon de óuadez mëd¿a: o indivíduo que apresenta
perda auditiva situada entre 40 e 70 decibêis.

Os limites encontram-se ao nível da percepção da pala­
vra, sendo necessário uma voz de certa intensidade para que
seja convenientemente percebida. E frequente o atraso dalin­
guagem e as alterações articulatõrias, havendo em alguns ca­
sos, maiores problemas lingüísticos. Esse deficiente tem
maior dificuldade de discriminação auditiva em ambientes rui­
dosos.

Em geral, o deficiente identifica as palavras mahssig­
nificativas, tendo dificuldades de compreender certos termos
de relação e ou frases gramaticais complexas. Sua compreen­
são verbal está intimamente ligada ã sua aptidão individual
para a percepção visual.

c) Poniadon de óundez óeueaa= o indivíduo que apresen­

ta perda auditiva situada entre 70 e 90 decibêis. Este tipo
de perda vai permitir apenas que o deficiente identifique al­
guns ruídos familiares.

O deficiente com surdez severa, sõ poderá perceber a
voz forte, podendo chegar até 4 ou 5 anos sem aprender a fa­
lar. Se a família estiver bem preparada, a criança poderá
chegar a adquirir alguma linguagem. A compreensão verbal vai
depender, em grande parte, da aptidão para utilizar a percep­
ção visual e para observar o contexto das situações.

d) Pontadon de óundez pno5unda= o indivíduo que apre­

senta perda auditiva superior a 90 decibêis. Sua gravidade ê
tal que priva a criança das informações auditivas necessárias
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para perceber e identificar a voz humana, impedindo que ad­
quira a linguagem oral.

As perturbações da função auditiva, estão ligadas,tan­
to ã estrutura acústica, quanto ã identificação simbólica da
linguagem. O bebê que nasce surdo balbucia como o bebê( de

audição normal, mas, no momento em que a estimulação auditiva

externa, ã qual não tem acesso, passa a ter importância para
aquisição da linguagem oral, suas emissões vocais começam a
desaparecer. Não adquire a fala como instrumento de comuni­
cação, uma vez que, não a percebendo, não se interessa por e­
la e não tendo fieedbach auditivo, não possui modelo para di­
rigir suas emissões.

A construção da linguagem oral na criança com surdez
profunda ê uma tarefa longa e bastante complexa, envolvendo

aquisições como: tomar conhecimento do mundo sonoro, aprender

a utilizar todas as vias perceptivas que podem complementar a

audição, conservar a necessidade de comunicação e egpressão,
compreender a linguagem e aprender a expressar-se.

QUADRO 1

SURDEZ GRAU .DE PERDA
Leve A Atê 40 decibêisMédia De 40 a 70 decibêisSevera De 70 a 90 decibêis
Profunda Superior a 90 decibêis
Classificação da Surdez, segundo Bureau Internacional D'Audiophono1ogie.

A Portaria Interministerial n? 186 de 10 de março de
1978 em seu artigo 39, classifica os deficientes da audição
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em 2 grupos:

grau q
método

quisiç

de aud

culdad

cessit

peciai
da lin

a) Suad0ó= alunos que apresentam perda de audição em
ue impeça a percepção da voz humana, necessitando de
s, recursos didáticos e equipamentos especiais para a­
ão, cofreçãø e desenvolvimento da fala e da linguagem.
b) Panc¿a£mente óundoór alunos que embora com a perda

ição possam perceber a voz humana, apresentando difi­
es de compreensão da mensagem e da expressão oral, ne­
ando de métodos, recursos didáticos e equipamentos es­
s para aquisição, correção e desenvolvimento da fala e
guagem.

Alguns autores utilizam o termo h¿poacãóiào para in­
divíduos, que embora com o sentido da audição falho,e§te ain
da é f
cional

cas e
Q' unicio

desde

vida,

quase

ditivo

ção de
tre os
não é

uncional. E óuado para os quais a audição não é fun
para os propõsitos comuns de vida.

A partir dos aperfeiçoamentos eletrônicos, das técni
da utilização dos resíduos auditivos, assim como do i
do treinamento auditivo e da exposição adequada ã fala,
até antes que o deficiente auditivo complete um ano de
o uso dos termos h¿poacäó¿c0 e óuado anacãó¿co se torna
desnecessário.

O que vale realmente, é caracterizar o deficiente au­
a partir da descrição de comportamentos, da determina­
habilidades e das limitações em muitos aspectos, den­
quais o grau da perda auditiva, que embora importante

o mais relevante.

Não existem praticamente, indivíduos que não possuem

nenhum grau de resíduo auditivo. Tem sido observado que mes­
ITIO Em caso de respostas nulas nos testes audiométricos, apa­
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recem reações awfitimms apõs a estimulação sistemática com am­

plificação.

2.1.3. Tipoó de Sundez

Dé acordo com a localização da lesão ou seja do pnxfle­
ma de audição pode-se dividir em 4 tipos de surdez:

1) Sundez de taanómáóóão ou condução (ouvido externo

ou médio) - alterações no sistema transmissor das ondas so­
noras, ou seja, no conjunto tímpano-ossicular.

Neste caso hã grandes possibilidades de superação par­
cial ou total do problema, através de tratamento medicamento­
so ou cirúrgico.

2) Suâdez de pencepção ou neuno-óenóoniafi (ouvido in­

terno) - para este caso de deficiências sensoriais ou neu­
rais, não se conta, até o momento, com procedimentos médicos

que permitam a eliminação, ainda que parcial, da falha senso­
rial, o atendimento é feito através de processos educacionais
e de treinamento.

5) Sundez máóta - atinge ao mesmo tempo o ouvido ex­
terno ou médio e mais ouvido interno. Necessitam de trata­

mento médico e reabilitação (DOC. D.E.F., 1984).
4) Suadez centnal - atinge o sistema nervoso central,

quando isto ocorre, aparecem outras alterações: motoras, per­
ceptivas,de memõria, de atenção. Nestes casos, embora o uso
de medicamentos possam auxiliar na recuperação do indivíduo,

há necessidade de programas de reabilitação e de educação es­
pecial, que são diferentes dos programas adequados aos defi­
cientes auditivos sensoriais ou neurais (DERDIC/PUCSP, 1979).



QUADRO II

12

CON DUT I VA NEURO- SENSORIAL MISTA CENTRAL

Ouvido externo
CHIHÊÕÍO' tra­

tãvel, comàme­
dicamentos ou
cirurgia.

Ouvido interno-irrever­
sível - Necessita pro­
cessos educacionais e
treinamentos adequados.

Ouvido extemo
ou médio e inter­
no - Atendilrento
médico e reabili­
tação.

Sistema ner­
voso central
- Uso de ne­
dicamentos e

programas de
reabilitação
e educação
especial.

Fonte: Tipos de Surdez - Segundo Doclmlento do D.E.E./84.
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Capítulo II

2.2. TIPOS DE PROGRAMAS PARA ATENDER A0 DEFICIENTE

EM AUDIOCOMUNICAÇÃO

Tendo em vista as metas prioritárias na reabilitação
do deficiente auditivo que são: a sua auto-realização ommain­
divíduo e a sua inserção no meio social como ser produtivo e
atuante (Lei Federal n? 5692/7l, art. 99). Assim, toda ins­
tituição que se dedica ã educação destes indivíduos,‹%we nor­
tear suas atividades em direção desses objetivos básicos.

Para o atendimento do deficiente auditivo,.üm¢ituições

especializadas, classes especiais anexas a escolas regulares,
centros de reabilitação, clínicas e demais modalidades pode­
rão contribuir para a realização dos fins propostos desde que
adotem como premissas básicas de trabalho o potencial realdbs

educandos e as condições sociais do meio em que vivem. O sim­

ples fato de colocar o deficiente auditivo junto a população
geral não significa estar integrando-o socialmente, e shnpmo­
curando dar condições e atendimentos adequados, desde tenra
idade, de tal forma que o seu potencial desenvolvido permita

a participação e o usufruto reais das oportunidades escola­
res, junto as crianças ouvintes.

-ä Dentre as diversas modalidades existentes na educação
do deficiente auditivo, considera-se a existência de tnšspos­
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sibilidades que poderiam proporcionar as melhores condições

para o seu atendimento: a introdução em eócofiaó neguíaaeó, a
colocação em cfiaóóeó eópeciaíó anexas a escolas regulares,ou,

então, a introdução em eócoiaó eópecíaió ou centros de reabi­
litação.

1- Eócofiaó Reguíaneó.

A integração do deficiente auditivo ao sistema de en­
sino regular ê um processo individual. Em cada caso, deverá
ser estabelecido o momento oportuno para que o educando come­

ce a frequentar a escola do sistema regular de ensino.
Enquanto o deficiente da audiocomunicação não estiver

preparado deverá permanecer em escola ou classe especial.
O grau e o tipo da perda auditiva, a idade em que esta

ocorreu e a época em que o deficiente auditivo começou Sua e­
ducação especial vão determinar importantes diferenças em re­
lação ao processo de integração escolar. Em tese, um defi­
ciente que foi diagnosticado e começou precocemente sua edu­
cação especial, poderá frequentar mais cedo a escola regular.

Para que se realize a integração do deficiente auditi­
vo ê necessário que a escola regular esteja devidamente pre­
parada para recebê-lo e que haja, pela escola especial, ou
professor de classe especial, acompanhamento e o apoio para
cada caso.

Os educandos que frequentam a escola do sistema regu­
lar de ensino em um período, deverão continuar o outro perío­
do na escola especializada ou classe especial, onde terão a­
tenção individualizada quanto á:e5timulação auditiva, desen­
volvimento lingüístico, aperfeiçoamento da expressão oral,
alêm do apoio pedagõgico (estudo dirigido).
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2- Cfiaóóeó Eópecáaió

A classe especial, ê uma classe que funciona em Esta­
belecimento de Ensino Regular e destina-se ao atendimento de

deficientes auditivos com tal comprometimento lingüístico que
impeça seu ingresso em classe comum.

As classes especiais devem ter ambiente físico adequa­
do e serem regidas por professores especializados com utili­
zação de métodos, técnicas e recursos especiais.

O objetivo das classes especiais ê proporcionar ãs
crianças e adolescentes nelas matriculados, atividades múlti­
plas que lhes propiciem o desenvolvimento integral.

O grupo a ser atendido na classe deverá ser de no má­
ximo 8 alunos.

Se uma classe especial, por ser a única de uma locali­
dade, tiver a matrícula heterogênea quanto á faixa etária, a
escolaridade, o grau da perda auditiva e o comprometimento
lingüístico, os educandos poderão ser atendidos em horários
diferentes, em grupos tão homogêneos quanto possível.

O currículo do Ensino Regular deverá ser adaptado para

classe especial levando-se em conta as características indi­
viduais de cada aluno.

Devem ser programadas atividades que possibilitem a

Sondagem de aptidões, tendo em vista a futura habilitaçãaçmo­
fissional do aluno.

O aluno permanecerá em classe especial durante o tem o

necessário ã sua educação ou reabilitação. E quando o mesmo
demonstrar possibilidades ingressará no ensino regular me­
diante exame classificatório, conforme o previsto nas normas

em vigor (Delib. 031/80).
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3. Eócoíaó Eópec¿a¿ó ou Ccniaoó de Reabifiiiaçäo
A escola para Deficientes da Audiocomunicação ê a que,

dispondo de instalações, equipamentos,recursos didáticos e
pessoal especializado, se propõe a atender educandos com de­
ficiência da audição, desde a idade prê-escolar visando habi­
litar o deficiente para ingresso no sistema regular de ensino
e a complementar o atendimento prestado na escola comum.

Para os deficientes cujas condições pessoais impeçam
sua integração no sistema regular de ensino, a escola espe­
cial deve propiciar atendimento educativo continuado, inchfln­
do a orientação pré-profissional que possa facilitar seu in­
gresso na força de trabalho.

A escola especial deve contar com uma equipe técnica
multidisciplinar composta de: professor especializado, psicó­
logo, orientador educacional, supervisor, assistente social,
fonoaudiólogo, otorrinolaringologista, pediatra, neurologista
e clínico geral.

Como dependências deverá ter setor administrativo, se­
tor psicossocial, setor pedagógico, ãreas apropriadas para a
Educação Física, recreação, lazer, local apropriado para o­
rientação e formação pré-profissional.

O setor pedagógico deverã ter salas específicas para a­
tendimento coletivo, atendimento individual e ritmo.

O ideal ê que todas as salas de aula disponham de e­
quipamento específico que permitam ao deficiente da audição
uma estimulação auditiva constante.

A Escola Especial abrange: Educação Prê-Escolar; Pe­
ríodo preparatório para o ensino de l9 grau; Período prepara­
tório especializado para educandos que por razões específicas
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não conseguem integrar-se na escola regular; Atendimento es­

pecífico para educandos em processo de integração em escola
comum; Formação e orientação prê-profissional e profissional
(DOCUM. DEE/l984).

Existem outros Senuiçoó Compíementaneó ainda sob a Co

ordenação do Setor de Audiocomunicação do Departamento de E

ducação Especial, que são:
A 0ä¿enIaçäo aoó paáó, para iniciar o processo de rea

bilitação quando a criança ainda não começou a frequentar ne
nhum outro programa.

A 0a¿eniação educacíonafi e pó¿coóó0c¿a£, todo o pes
soal envolvido no processo escola (professores, funcionários
e técnicos) deverão estar preparados para colaborar na educa
ção do deficiente auditivo, podendo atuar diariamente, nos
contatos, enriquecendo sua linguagem e`progressos na fala.

2.2.1. Sátuação de atendímento ao defiícíente em
Audiocomunícação - Pananã.

A situação de atendimento do Deficiente em Audiocomu­

nicação no Estado do Paranã em l984 segundo dados do Departa

mento de Educação Especial, setor de audiocomunicação ê a se
guinte:

- 310 municípios no Estado do Paranã;
- 9 municípios tem Escolas Especiais para deficien

tes auditivos;
- 29 municípios tem atendimento de alunos deficien­
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tes auditivos em Classes Especiais;
- 269 municípios sem qualquer tipo de atendimento.

QUADRO III

IXÍP E IQ D IÍIH E IQÍP O. | _ _ _ _ _ _5 í 5
LOCALIZAÇÃO ,

E Est. Mun. Part Tot Est Mun Part 'Pot Est Mun Part 'Dot

Classes Especiais Escolas Especiais Esc. D.M.jp/D.A.

Capital 04 - - 04 - - O4 O4 - - - ­
Interior 2l 05 Ol 271 - O2 06 08 E - Ol O8 09
T0TAL 25 05 Ol 31 E - O2 10 12 ” - Ol O8 09

Classes Especiais, Escolas Especiais e Escolas de D. M. que atendem D.A
do Estado do Paranã - D.E.E./84.



Capítulo III

2.3. PROGRAMAS DE PREVENÇÃO DA DEFICIENCIA DE

AUDIOCOMUNICAÇÃO EXISTENTES N0 PARANA

Em pesquisa realizada junto ao Departamento de Educa­

ção Especial, Setor de Audiocomunicação,~orgãos educacionais
e de saúde.

Constatou-se a existência de um projeto pilõto no Pa­
ranã e América Latina. Projeto este coordenado pela Unicef/
/Igrejà denominado Pastoral da Criança.

A autora do Projeto Pastoral da Criança ê a ilustre
paranaense Dra. Zilda Arns Neumann, Consultora da Unicef, que

estã ã frente dos trabalhos juntamente com a Igreja e os di­
versos orgãos governamentais mais especialmente a Saúde e a
Educação precisamente a Educação Especial (D.E}E.) e a comu­

nidade, que não tem poupado esforços para que este gafieua se­
ja coroado de êxito.

O incentivo para a consecução do projeto veio da 2?
Conferência Internacional de Legislação sobre os Deficientes,
reunida em Manila em 1978 pela Reabilitação Internacional,te­
ve a finalidade de considerar especialmente a situação e ne­
cessidades de países em desenvolvimento, enfatizando a impor­
tãncia de cada país preparar planos nacionais para o desen­
volvimento de serviços de prevenção e reabilitação de defi­
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cientes.

O Projeto Pastoral da Criança foi implantado em fins
de 1983 em Florestópolis, município do interior do Norte do
Paraná, área essencialmente agrícola, para uma população na
grande maioria de "bõias frias" (trabalhadores diaristas da
lavoura). Como uma primeira experiência no Brasil e América

Latina, tendo apresentado resultados altamente compensadores
foi expandido para Cambé, mais precisamente Santo Amaro e já

está sendo preparado outro treinamento para Bela Vista do Pa­
raíso e assim gradativamente atingindo mais municípios.

No último treinamento realizado em Cambé de 12 a 15 de

fevereiro de 1985, estiveram presentes representantes de 18
estados brasileiros, que receberam instruções e têm planos de
levar o projeto para algumas regiões de seus respectivos es­
tados.

Este projeto procura orientar famílias carentes da co­
munidade, alertando-as para alguns problemas básicos tais co­
mo: aleitamento materno; acompanhamento do desenvolvimento in­

fantil pela mãe - gráficos de crescimento; reidratação oral;
imunizações; nutrição da gestante, da nutriz e da criança até
6 anos; espaçamento entre partos; identificação precoce da
deficiência infantil; visando uma população mais esclarecida
e com saúde.

O projeto tem como Objetiuoó Geaaió:

l. Desenvolver informações adequadas sobre a saúde da
criança, através das estruturas prõprias da Igreja, visando
diminuir a curto prazo, a mortalidade e as doenças infantis e
propiciar o desenvolvimento das potencialidades da criança.
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2. Propiciar na comunidade o desenvolvimento da cor­

responsabilidade social pela criança.

3. Favorecer a Assistência Primária á Saúde, através
da participação comunitária organizada.

4. Onde se fizer necessário, criar condições para a
Organização das Comunidades Eclesiais de Base.

Objetiuoó Eópecláicoó:

l. Promover encontros regionais e estágios de campo
aos coordenadores da Pastoral da Criança.

2. Promover treinamento de líderes comunitários - a­

gentes da pastoral.
3. Acompanhar o desenvolvimento do Projeto nas comuni­

dades carentes.

4. Promover sistematicamente a avaliação dos resulta­
dos junto aos líderes comunitários, e, se possível, em cone­
xão com os sistemas de saude, da agricultura, educação e ou­
tros que se engajam no trabalho.

5. Baixar a mortalidade infantil.

6. Identificar precocemente a deficiência infantil.
7. Transmitir informações sobre a saúde da criança a­

través dos meios de comunicação da Igreja, tanto de massa
quanto de grupos.

Tem como Meiaó=

l. Promover dois encontros regionais anuais para trei­
namento de coordenadores da Pastoral da Criança nas Dioceses.

2. Treinar l00 líderes comunitários em média, por ano,

por Diocese engajada que assumam a co-responsabilidade social
de ajudar a cuidar das gestantes, nutrizes e crianças em suas
comunidades de base.
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3. Melhorar o índice de aleitamento materno.

4. Melhorar a cobertura das vacinações de rotinaruicn­
munidade.

5. Diminuir o percentual de crianças desnutridas de 0
a 5 anos.

6. Controlar a desidratação através da reidratação o­
ral, com a colaboração da líder comunitária treinada.

7. Implementar as hortas, pomares e ou outras opções
regionais para a melhoria da nutrição da família.

8. Propiciar a educação da mulher para a saúde da cri­
ança.

9. Engajar as escolas nos objetivos da Pastoral da
Criança.

l0. Engajar nos meios de comunicação de massa prõprios

da Igreja nos objetivos da Pastoral da Criança.
ll. Implementar com informações sobre a saüde da cri­

ança os Cursos de Noivos, de Batismo, de Movimentos Familia­
res, de jovens e outros.

12. Promover com os líderes comunitários a avaliação
trimestral dos trabalhos através de indicadores de avaliação
de resultados.

13. Baixar em 50% a mortalidade infantil entre as cri­

anças acompanhadas pela Pastoral da Criança.
14. Identificar precocemente as deficiências infantis

na comunidade e incentivar a estimulação precoce da criança.
15. Expandir anualmente a Pastoral da Criança a mais

quarenta Dioceses.
Na íntegra estão todos os objetivos e metas do projeto

podendo-se esclarecer os tipos de benefícios que podem trazer
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sua expansão.

O projeto se desenvolve inicialmente com o treinamento

do pessoal comunitário e seus supervisores imediatos atenden­
do aos seguintes pontos:

a) Os sintomas e as características dos principais ti­
pos de impedimentos, suas causas e mêtodos simples de preven­
ção, cuidados e tratamento;

b) Os elementos prõprios e seu papel essencial no pro­
cesso de desenvolvimento da criança;

c) As funções da família no desenvolvimento da crfiflça,
Os métodos de trabalho com os membros da família, para assis­

tí-los e apoiã-los na realização de suas funções de prevenção
e reabilitação dos impedimentos;

d) A organização de serviços pertinentes, que possam
ficar ã disposição da comunidade e vizinhanças.

Existe toda uma preparação de material de auxílio para
os supervisores e membros das comunidades que ficam responsã­

veis para fazer este atendimento.
São fichas para identificação e acompanhamento de ca­

sos.

Manual de identificação precoce de deficiências com
capítulos destinados a cada tipo de deficiência que ê utili­
zado para esclarecer as pessoas da comunidade.

Também ê utilizado um Guia para pais com ilustrações
de todas as fases do desenvolvimento normal da criança de O a
5 anos.

Sempre procurando alertar a população para os riscos
da instalação das deficiências e ou impedimentos.

Precisamente na ãrea da deficiência em.Audiocomunica­
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ção que ê o assunto em questão são feitos os esclarecimentos

de uma maneira bem simples e objetiva para que possam ser a­
cessíveis a comunidade.

Eócfianecimentoó da De5¿c¿ënc¿a Auditiva

Ãs vezes, a criança ê surda ou ãs vezes escuta menos
do que o normal.

Quando tem essas deficiências (deficiências auditivas)

a criança vai ter dificuldade para falar e para se desenvol­
ver bem.

É muito importante descobrir cedo a deficiência audi­

tiva para ajudar a criança a aprender a falar.
Como neconhecen a óundez

- Nos primeiros meses o bebê deficiente auditivo se por­
ta como outro bebê qualquer, menos naquilo em que ouvir kâau­

dição) ê fundamental;
- Pode balbuciar e parecer sem problemas. Depois os Ends

e as outras pessoas começam a estranhar a ausência de reações
diante de determinados ruídos. Por exemplo: abrem a porta ou

falam, e a criança não liga, não vira para o local do banflho;
-.Em torno dos 3 meses, ignora os sons que produz. Sen­

te a vibração dos sons muito fortes e olha para a direçãoctm­
de vêem;

- Por volta dos 4 meses, a criança mostra que ê capaz de
distinguir entre as pessoas que diariamente estão com ela,po­
rêm não reage aos sons da fala;

- O bebê pára de balbuciar;
- A criança sõ atende quando a pessoa fala de frente a

ela;
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- Vira a cabeça ou o corpo para ouvir melhor um barulho;

- Parece zangada, nervosa, quando precisa ouvir alguma
coisa;

- Na época em que deve começar a falar, emite sons que
não se entende;

- Tem dificuldade em compreender qualquer conversa em
voz baixa ou alta;

- É uma criança que quase sempre está irritada;
- Pede sempre para que repitam as palavras, dizendo "o

quê?" "como?";

- A criança sô atende quando a pessoa fala em voz alta
com ela;

- A criança tem dificuldade para pronunciar as palavras,
fala mal;

- A criança ê distraída, não atende quando se fala com
ela. E necessário chamá¿la várias vezes_para ela atender;

- Na escola ë distraída, não presta atenção;
- Tem dificuldade em compreender qualquer conversa em

voz baixa;

- Quando vê televisão pede sempre para aumentar~o volu­

me;

- Não reage a barulhos que não pode ver de onde vem;

- Olha muito para a boca das pessoas que falam com ela;

- Geralmente a criança se mexe muito, tem grande ativi­
dade motora, para compensar sua necessidade de "controlar" o
ambiente com os olhos;

- E uma criança muito sensível ás vibrações, que gosta
de tocar os objetos, por compensação natural;

- Dependendo da perda auditiva não localiza de onde vem
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- Leve a criança ao mêdico ou a um serviço especiali­
zado, onde você jã sabe que fazem tratamento de pessoas sur­
das ou com deficiência nos ouvidos;

- Quando souber que a criança ê surda, lembre-se que
ela não deve crescer muda também. O primeiro passo ê ajudar
a criança a aprender a falar;

- Fale com ela usando as mesmas palavras que você di­

ria se ela pudesse ouvir. só fale quando a criança estiver
olhando para você. Espere atê que ela olhe. Suas palavras
devem encontrar os olhos da criança, e não os ouvidos dela..
Fale devagar e claramente, sem exageros;

- Evite usar gestos em vez de palavras,
pode prejudicar a fala. Faça apenas os gestos
companhados de palavras para ajudar a criança

- Ensine-a palavras e mostre-lhe sempre
Utilize gestos. Exemplos: no banho pegue o pê

por que isto
necessários à­

a compreender;

o significado.
da criança e

diga-lhe, com o rosto frente a ela "pê". Assim como outras
partes do corpo;

- Não ê preciso falar em voz alta, fale
Esqueça que a criança ê surda. Ela pode "ver"

em tom natural.

suas palavras

se você lhe falar de maneira simples e firme, quando ela es­
tiver olhando para você;

- Fale muito com a criança. Toda a família deve falar
muito com ela;

- Não esqueça que o amor e a paciência ajudam muito o
deficiente auditivo a se desenvolver;

- Aceite qualquer esforço que a criança fizer para cha
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mar sua atenção atendendo-a imediatamente;

- E importante não proteger demais a criança deficien­
te. Trate-a como uma criança normal, dizendo "não" quando
necessário. Ela quer ser tratada como as outras crianças.
Precisa brincar, participar da vida da família; isto vai aju­
dã-la a sentir-se segura e desenvolver suas capacidades;

- Atender âs exigências da criança deficiente auditiva
quando estiver aprendendo a falar; sua participação no mundo
que a cerca vai requerer um grande esforço dos pais e das

pessoas que cuidam da criança;
- Estimular sempre atravês de movimentos (exercícios),

os lãbios, língua, mandíbulas, bochecha, etc;
- Não permita que a criança fique muitas horas brnmnn­

do sozinha. Dar oportunidade de convívio sadio com crianças
que`ouvem normalmente para que aprenda a conviver em grupo de

sua idade;

- Peça ã professora para colocar a criança na primeira
fila;

- Uma vez aconselhado o uso do aparelho de amplifica­

ção de som individual, incentivar a criança a utilizã-lo.
Como eu¿£an a óundez

.__

-lí..

A grande maioria das deficiências auditivas pode ser
prevenida:

- A mulher deve tomar a vacina contra rubêola, de pre- íí'1
ferência antes da adolescência, para que durante a gravidez šš
esteja protegida contra esta doença altamente contagiosa. Se ëš

ç -7

a gestante tiver contato com a rubêola nos primeiros 3 mesesffš
HH

de gravidez, a criança poderá nascer surda;
- A criança deve receber todas as vacinas contra as

doenças infantis como sarampo e outras, para evitar as defi­
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ciências;

- E importante segurar corretamente o bebê na hora do
banho, para evitar que entre água nos ouvidos. Muitas infec­
ções dos ouvidos, são causadas por água contaminada que entra
neles durante o banho ou por objetos usados para limpar os
ouvidos, como grampos, palitos e outros;

- Cuidar para que a criança não enfie nada nos oumüks.
Se isto acontecer, leve-a ao Posto de Saüde para retirar;

- E importante organizar a comunidade para que o Teste
de Acuidade Auditiva seja aplicado nas escolas. Esse teste

pode ser feito por professores treinados. O teste vai indi­
car quais as crianças que apresentam problemas de audição.
Estas devem ser encaminhadas ao mêdico especialista, atravês
do Posto de Saúde da comunidade.

0/5 pzwbfiemaó do/5 ouvidoó (cauóaó)

São causas importantes da deficiência auditiva:
- Defeitos herdados, isto ê, que vêm da família;
- O casamento entre parentes (casamento consangüíneo,

fator RH);

- Algumas doenças de mulher grávida, como sífilis e a
rubéola, antes do 49 mês, podem provocar deficiência auditiva

na criança que está se formando;
- O parto prematuro (nascimento antes do tempo) e a

falta de oxigênio para a criança, durante o parto;

- Doenças como o sarampo, varíola, difteria, escarla­
tina, meningite, podem causar deficiências auditivas;

- As inflamações sêrias nos ouvidos (otites, otoscle­
rose) e as pancadas fortes na cabeça também são causas de de­
ficiências auditivas;
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- O uso de drogas (certos medicamentos, alcool e fumo)

durante a gravidez;

- A exposição da gestante ã radioatividade das salas
de Raio X, mesmo que esta gestante esteja apenas acompanhando

pessoas (principalmente 39 e 49 mês de gestação);
- Exposições prolongadas a alto nível de ruídos (baru­

lhos fortes constantes);
- Acidentes também podem causar deficiência auditiva.
As conseqüências da deficiência auditiva são graves: o

deficiente tem muita dificuldade para se comunicar com as ou­
tras pessoas. Por esta razão, tem tendência a se isolar, fi­
cando sempre sozinho. Se os pais, irmãos e amigos não o in­
centivarem a participar da vida com outras pessoas, o defi­
ciente auditivo fica muito isolado, podendo vir a ter proble­
mas emocionais.



3. RESULTADOS E CONCLUSÕES

De acordo com os objetivos deste trabalho, a smber:Fa­

miliarizar-se com um fenômeno, tendo novas compreensões acer­

ca do mesmo, surgindo então novos problemas e novas hipóteses

(Sellfiz); Diagnosticar Programas e/ou Projetos de Prevenção
da Deficiência em Audiocomunicação no Estado do Paranã; Es­
clarecer o tipo de trabalho que tais programas desenvolvem;
pode-se delinear as seguintes conclusões: Em termos quanti­
tativos os programas e/ou projetos de prevenção da deficiên­
cia em audiocomunicação em nosso Estado são escassos.

Constatou-se a existência de um projeto em desenvolvi­

nento, no qual o problema das deficiências estã inserido como
um dos itens do projeto, pois trata-se de problemas de pre­
venção da saúde num sentido geral.

A experiência nos municípios em que esta sendo implan­

tado o projeto foi excelente, o pessoal envolvido no mesmo,
estã bastante entusiasmado. A receptividade da população foi
grande e a procura trazendo casos para identificação e orien­
tação tambêm.

Sendo um assunto de real importãncia, a difusão do co­
nhecimento do projeto Pastoral da Criança ê necessário ã po­
pulação em geral e também no meio médico. Parteiros e pedia­
tras, fundamentalmente tem responsabilidades com esse tema de

prevenção.
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Em quase todas as causas de prevenção da surdez que
são apresentadas, pode-se observar a necessidade de interfe­
rência dos diversos profissionais da saüde e da educação.

Torna-se bem mais fácil prevenir os problemas do que
dispender esforços na sua reabilitação,isto em termos econô­
micos e também de resultados.

Quanto a reabilitação ou seja atendimento obteve-se u­
ma visão de como encaminhar os deficientes auditivos, se para
Escolas Regulares com ensino itinerante, Classes Especiais e
Escolas Especializadas de acordo com o grau e o tipo de sur­
dez apresentada.

A implantação do projeto Pastoral da Criança é deçpan­
de valia para a orientação de medidas de prevenção ã popula­
ção carente e também para a identificação e atendimento pre­
coce da deficiência em Audiocomunicação. Até o presente mo­
mento o projeto tem obtido exito total.

Espera-se que o mesmo seja expandido ã todas as comu­
nidades do nosso Estado mostrando o resultado em termos de

diminuição de incidência de casos de deficiência em audioco­
municação, atendimento precoce adequado aos casos de defihflên­

cia, diminuição da mortalidade infantil e uma população com
mais.saüde.
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